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UNESP – OURINHOS 
PROGRAMA DE ENSINO DE DISCIPLINA 

CURSO DE GEOGRAFIA 

DOCENTE RESPONSÁVEL:  

CÓDIGO DISCIPLINA SERIAÇÃO IDEAL 

 Gestão de recursos hídricos 5° ano 

DOCENTE RESPONSÁVEL:  

OBRIG./OPT./EST. PRÉ/CO-REQUISITOS ANUAL/SEMESTRAL 

Opt. P/ Lic. e 
Obrigatória p/ Bach. 

- 1° sem. 

 

CRÉDITO 
CARGA 

HORÁRIA 
TOTAL 

DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA 

TEÓRICA PRÁTICA 
PRÁTICA 

PEDAGÓGICA 
OUTRAS 

4 60 45 15 - - 

 

OBJETIVOS (ao término da disciplina o aluno deverá ser capaz de): 

- Sensibilizar sobre a “crise ambiental das águas” 
- Discutir as políticas e sistemas de gerenciamento de recursos hídricos no Brasil e em 

outros países 
- Incentivar a pesquisa sobre a gestão dos recursos hídricos, visando capacitar quadros 

técnicos e científicos que possam participar ativamente dos sistemas de gestão. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO (título e discriminação das Unidades): 

1. Recursos Hídricos 
    1.1. Disponibilidade hídrica do planeta 
    1.2. Crise ambiental das águas 
 
2. Gestão de Recursos Hídricos 
     2.1. Conceitos e princípios básicos 
     2.2. Política e Sistema Nacionais de Gerenciamento de recursos hídricos 
     2.3. Política e Sistema de Gerenciamento de recursos hídricos no Estado de São Paulo 
 
3. Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos 
     3.1. Plano de recursos hídricos 
     3.2. Outorga de Direito de Uso dos recursos hídricos 
     3.3. Cobrança pelo Uso dos recursos hídricos 
     3.4. Sistema de Informações sobre recursos hídricos 
     3.5. Demais instrumentos de gestão dos recursos hídricos 
 
4. Bacia Hidrográfica 
    4.1. A Bacia Hidrográfica como unidade físico-teritorial de gerenciamento dos recursos 
hídricos 
 
5. Estudo de Caso: Gestão das Águas em outros Estados brasileiros e em outros países 
6. Educação Ambiental e Gestão de Recursos Hídricos 
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EMENTA: 

Nesta disciplina, serão abordados conceitos, princípios e instrumentos das políticas e 
sistema de gerenciamento de recursos hídricos, no Brasil e em outros países. Serão 
desenvolvidas atividades práticas e acompanhamento do sistema de gestão paulista, 
incluindo análise de documentos técnicos, participação em reuniões e trabalhos de campo. 

 

METODOLOGIA DE ENSINO 

- Aulas teórico-expositivas 
- Leitura e análise de referências bibliográficas selecionadas e documentos técnicos 
- Debates e atividades em grupos 
- Trabalhos de campo 
- Seminários temáticos 
Serão utilizadas Tecnologias da Comunicação e Informação (TICs) como recurso 
pedagógico 
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CAUBET, C.G. (Org.). O tribunal da água: casos e descasos. Fortaleza, CE: UFC – 
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MACHADO, P.A.L. Direito ambiental brasileiro. 4. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 1992. 
606p. 
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Planejamento Municipal/DPR-IGCE/UNESP, 1997. p.44-57. 
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MONTICELI, J.J., MARTINS, J.P.S. A luta pela água: nas bacias dos rios Piracicaba e 
Capivari. Capivari, SP: EME, 1993. 
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NEIFF, J.J. Gerenciamento ambiental del Paraná: geopolítica y recursos de accien. 
Corrientes: Centro de Ecología Aplicada del Litoral, 1994. 6p. (Mimeo.). 
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. Secretaria Geral. Gestion integrada de 
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Sostenible y Medio Ambiente, 1998a. 113p. 
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. Secretaria Geral. Relatório do secretário-
geral sobre a execução das iniciativas da cúpula da Bolívia. Washington, D.C.: OEA, 1998b. 
52p. 
ORGANIZAÇÃO METEOROLÓGICA MUNDIAL. ¿Hay suficiente agua en el mundo? 
UNESCO, 1997, 22p. 
POMPEU, C.T. Regime jurídico da polícia das águas públicas: polícia da qualidade. São 
Paulo: Cetesb, 1976. 
REVISTA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Rio de Janeiro, v.27, abr./jun. 1993. 201p. 
RUTKOWSKI, E. Desenhando a bacia ambiental – subsídios para o planejamento das 
águas doces metropolitan(izad)as. São Paulo, 1999. 160p. Tese (Doutorado em Arquitetura 
e Urbanismo) – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São Paulo. 
SABESP. Agência nacional de águas – ANA & gestão administrativa e organização 
institucional do sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos. Ligação, Brasília, 
ano II, n.6, set./out. 1999. 20p. 
SÃO PAULO (Estado). Conselho Estadual de Recursos Hídricos. Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Pontal do Paranapanema/CBH-PP. Legislação básica sobre recursos 
hídricos. Presidente Prudente: CBH-PP, 1997. 
SÃO PAULO (Estado). Secretaria do Meio Ambiente. Coord. de Planejamento Ambiental. 
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Saneamento e Obras. Gestão das águas: 6 anos de percurso. São Paulo: SMA, 1997. 
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1996. 344p. 
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bank, 1997. 52p. 
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WORLD HEALTH ORGANIZATION, PAN AMERICAN HEALTH ORGANIZATION. Plan of 
Action for improving Access and Quality of Drinking Water. Initiative 47 Santa Cruz de la 
Sierra Summit. Washington, D.C., 1998. 

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM: 

Prova 1 (30%) 
Prova 2 (30%) 
Trabalho (30%) 
As provas e o trabalho compõem 90% da nota final. Os 10 % restantes serão atribuídos 
pelo professor, valorizando a participação dos alunos e a execução das atividades extras 
propostas. 
Média 5 
 
Recuperação: Aos alunos que não alcançarem a média final, será aplicada uma prova de 
recuperação, com todo conteúdo ministrado durante o curso. 

 

APROVAÇÃO 

CONSELHO DE CURSO CONSELHO DIRETOR 

  

ASSINATURA DO DOCENTE RESPONSÁVEL: 

 
 


